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ACESSO À JUSTIÇA E O SISTEMA JUDICIAL ELETRÔNICO NO BRASIL 
 

Paulo César de Souza1 

 

RESUMO 

 

A definição de acesso à justiça concerne em diferentes pensamentos na literatura pátria. 
Ensina Fernandes (2020, p. 625), o cidadão não precisa esgotar a via administrativa para 
acionar o judiciário. Diz Tavares (2020, p. 754), a Constituição brasileira de 1946, foi a 
primeira a apontar a impossibilidade da lei excluir da apreciação do Judiciário qualquer 
violação de direito individual. Pergunta-se: a prestação jurisdicional antes da 
redemocratização era eficaz a todos os brasileiros? Após, 1988, com o passar dos anos, 
observa-se o aumento do número elevado de demandas judiciais. Diante disso, a Emenda 
Constitucional n° 45/2004, focou no princípio da razoável duração do processo, elencado na 
redação do artigo 5° inciso LXXVIII, da CF/88. Neste contexto, após, dois anos, a Lei 
Federal 11.419/2006, surgiu com o intuito de regular a tramitação dos processos judiciais 
eletrônicos (Pje) objetivando, suposta, celeridade de resolução de litígios. Constata-se na 
demanda (ADI 2160-DF) ajuizada pela Confederação dos Trabalhadores, que buscou a 
inconstitucionalidade. Ao julgar parcialmente procedente, os ministros do STF ressaltaram, 
naquele julgado, a relevância do acesso à justiça resguardando para todos os que venham a 
demandar em órgão competente. Para Campos (2019, p.44) a efetivação do processo 
eletrônico foi positiva no atendimento às demandas judiciais. Conclui-se que a 
implementação do pje após, 2006, aperfeiçoou acesso à justiça, mesmo com todas as 
adversidades, a tecnologia possibilitou ao poder judiciário cumprir as medidas adotadas 
durante a pandemia do coronavírus (BRASIL, 2020) sem prejuízo a prestação jurisdicional 
em período adverso. 
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